
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.902 - PR (2015/0103620-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ADVOGADO : ROSANGELA MARIA WOLFF DE QUADROS MORO  - PR024715 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IMUNIDADE. ENTIDADE FILANTRÓPICA. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). RENOVAÇÃO. EFEITOS RETROATIVOS. RAZÕES DO 

RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA, NO QUE SE REFERE À INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC/73. SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO ART. 24 DA LEI 12.101/2009. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 

SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 08/06/2018, que julgara 

Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, o Tribunal a quo manteve a sentença que julgara procedente pedido formulado 

em autos de Ação Ordinária, ao fundamento de que é cabível a atribuição de efeitos 

retroativos ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS).

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada, quanto à inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC/73, 

não prospera o inconformismo, no particular, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decisão administrativa 

que reconhece a imunidade tributária tem natureza declaratória, e, por conseguinte, produz 

efeitos ex tunc, de forma a autorizar a retroação dos seus efeitos, a partir do momento em 

que preenchidos os requisitos legais para a concessão da imunidade. Essa pacífica 

orientação conduziu à edição da Súmula 612/STJ, in verbis: "O certificado de entidade 

beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 

declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o 

cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade".

V. Na forma da jurisprudência, "se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo 

normativo suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, incide, por 

analogia, a Súmula nº 284/STF" (STJ, AgInt no REsp 1.505.441/SC, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/08/2017). O Superior Tribunal de 

Justiça já decidiu que "as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei n. 12.101/2009 não 

trazem comando no sentido de que os efeitos da imunidade a que se refere o art. 195, § 7º, 

da CF/88 somente serão aplicados a partir da decisão que defere o pedido de renovação do 

benefício tributário" (STJ, AgInt no REsp 1.596.529/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
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(Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região, SEGUNDA TURMA, DJe 

18/08/2016).

VI. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de prequestionamento, no 

tocante à tese recursal vinculada ao disposto no art. 31 da Lei 12.101/2009, pois não foi ela 

objeto de discussão, nas instâncias ordinárias, razão pela qual não há como afastar o óbice 

da Súmula 211/STJ. 

VII. Consoante entendimento do STJ, o "prequestionamento da matéria pressupõe o efetivo 

debate pelo Tribunal a quo sobre a tese jurídica veiculada nas razões do recurso especial, 

não sendo suficiente, para tanto, a menção pela Corte de origem de que dá por 

prequestionado o dispositivo legal suscitado pelo embargante" (STJ, AgInt no AREsp 

926.064/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/06/2018).

VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 23 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.902 - PR (2015/0103620-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão de minha lavra, publicada em 08/06/2018, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, fundamentado na alínea a do permissivo 

constitucional, interposto pela FAZENDA NACIONAL, na vigência do 

CPC/73, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ENTIDADE FILANTRÓPICA. 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART. 195, § 7º, DA CF/88. PEDIDO 

INTEMPESTIVO DE RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO DE 

ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. 

EFEITOS DA DECISÃO QUE DEFERE A RENOVAÇÃO DO CEBAS. 

ARTIGO 24, § 1º, DA LEI N.º 12.101/2009. DECRETO Nº 

7.237/2010, ART. 7º.

Da leitura dos dispositivos da Lei 12.101/09 e do decreto que a 

regulamentou (Decreto nº 7.237/2010), verifica-se que apenas o 

decreto estabeleceu, taxativamente, que os pedidos intempestivos 

de renovação do CEBAS não têm efeito retroativo. Ou seja, 

segundo o decreto regulamentador, sendo formulado fora do prazo 

o pedido de renovação do CEBAS, a renovação só produzirá 

efeitos a contar 'da data da publicação da decisão', excluindo, pois, 

o período entre o término da validade do CEBAS e a data do 

pedido (intempestivo) de renovação.

Ocorre que a Lei nº 12.101/2009 não permite que o decreto 

regulamentador faça essa restrição dos efeitos da renovação do 

CEBAS, isso porque a instituição de tal restrição extrapola a função 

regulamentadora do decreto.

Com efeito, a Lei nº 12.101/2009 unicamente estabeleceu um prazo 

para o pedido de renovação do CEBAS, não dispondo, de forma 

alguma, acerca dos efeitos da decisão que defira a renovação de 

CEBAS, cujo pedido tenha sido formulado intempestivamente. E, se 

a lei não tratou desses efeitos, não pode o decreto regulamentador 

limitar os efeitos da decisão administrativa que defere o pedido de 

renovação' (fl. 570e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, 
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parcialmente acolhidos apenas para fins de prequestionamento, nos 

seguintes termos:

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. 

PREQUESTIONAMENTO.

A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite a 

sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de 

obscuridade ou contradição, bem como nos casos de omissão do 

Juiz ou Tribunal, conforme prescrito no art. 535 do Código de 

Processo Civil.

São cabíveis embargos de declaração, por construção 

jurisprudencial, para fins de prequestionamento, como indicam as 

súmulas 282 e 356 do e. STF e a 98 do e. STJ' (fl. 595e).

Alega-se, nas razões do Recurso Especial, violação ao art. 535 do 

CPC/73, pela persistência de omissão não sanada no julgamento dos 

Embargos de Declaração, bem como aos arts. 24, §§ 1º e 2º, e 31 da Lei 

12.101/2009 e 5º, 6º e 7º do Decreto 7.237/2010, sob o seguinte 

argumento:

'O v. acórdão recorrido reflete entendimento de que o decreto 

regulamentador teria ultrapassado os limites estabelecidos na lei 

regulamentada.

Contudo, a restrição estabelecida no art. 7º do Decreto nº 7.237, 

de 2010, simplesmente esclarece a regra inserta no art. 24, § 2º, 

da Lei nº 12.101, de 2009, que reza que “a certificação da entidade 

permanecerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de 

renovação tempestivamente apresentado”.

Se o requerimento não for tempestivamente apresentado (como 

ocorre no caso em análise), a conclusão lógica é a de que não 

permanecerá válida a certificação anterior da entidade, não 

havendo que se falar em rompimento do limite legal pelo decreto 

regulamentador' (fl. 611e).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 676/682e).

A irresignação não merece acolhimento.

Em relação ao art. 535 do CPC/73, deve-se ressaltar que o acórdão 

recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor 

do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 
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interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 408.492/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 406.332/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2013; STJ, AgRg no REsp 

1.360.762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 25/09/2013.

Quanto à matéria de fundo, o Tribunal de origem, para decidir a 

controvérsia dos autos, deixou consignado, no que interessa:

'Da leitura dos dispositivos da Lei 12.101/09 e do decreto que a 

regulamentou (Decreto nº 7.237/2010), constato que apenas o 

decreto estabeleceu, taxativamente, que os pedidos intempestivos 

de renovação do CEBAS não têm efeito retroativo. Ou seja, 

segundo o decreto regulamentador, sendo formulado fora do prazo 

o pedido de renovação do CEBAS, a renovação só produzirá 

efeitos a contar 'da data da publicação da decisão', excluindo, pois, 

o período entre o término da validade do CEBAS e a data do 

pedido (intempestivo) de renovação.

Ocorre que, a meu juízo, a Lei nº 12.101/2009 não permite que o 

decreto regulamentador faça essa restrição dos efeitos da 

renovação do CEBAS, isso porque a instituição de tal restrição 

extrapola a função regulamentadora do decreto.

Com efeito, a Lei nº 12.101/2009 unicamente estabeleceu um prazo 

para o pedido de renovação do CEBAS, não dispondo, de forma 

alguma, acerca dos efeitos da decisão que defira a renovação de 

CEBAS, cujo pedido tenha sido formulado intempestivamente. E, se 

a lei não tratou desses efeitos, não pode o decreto regulamentador 

limitar os efeitos da decisão administrativa que defere o pedido de 

renovação.

Assim, deixo de aplicar a restrição dos efeitos da decisão que 

renova o CEBAS, porque prevista apenas no Decreto nº 

7.237/2010' (fl. 561e).

O Tribunal a quo, ao assim concluir, não divergiu da jurisprudência desta 

Corte acerca da questão, consoante se extrai do teor da Súmula 

612/STJ, segundo a qual 'o certificado de entidade beneficente de 

assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 

declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 

demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei 

complementar para a fruição da imunidade'.

Em reforço:
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'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE DE ENTIDADE BENEFICENTE. 

CEBAS. RENOVAÇÃO. NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO. 

EFEITOS RETROATIVOS À DATA EM QUE A ENTIDADE CUMPRE 

OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO.

1. 'De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a decisão administrativa que reconhece a imunidade 

tributária tem natureza declaratória e, por conseguinte, 

produz efeitos ex tunc, de forma a autorizar a retroação dos 

seus efeitos, a partir do momento em que preenchidos os 

requisitos legais, para a concessão da imunidade' (AgRg no 

AREsp 194.981/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 1º/7/2015).

2. A hipótese dos autos não se refere a pedido inicial de 

certificado de entidade beneficiente, mas de requerimento 

de renovação desse certificado, o que pressupõe que a 

sinalização positiva ao requerimento deve retroagir à data 

limite de validade da certificação anterior, dada a natureza 

declaratória do ato.

3. O aresto hostilizado encontra-se também sedimentado no 

fundamento de que as disposições do Decreto n. 7.237/2010 - 

único a estabelecer, taxativamente, que os pedidos intempestivos 

de renovação do CEBAS não têm efeito retroativo - extrapolaram o 

âmbito de regulamentação da Lei n. 12.101/2009, na medida em 

que trazem restrição não autorizada pela norma regulamentada. No 

entanto, a insurgência constante do recurso especial deixou 

incólume essa justificativa, que é suficiente para manter o acórdão 

recorrido, atraindo, portanto, a aplicação do óbice da Súmula 

283/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 

o recurso não abrange todos eles'.

4. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no REsp 

1.596.529/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/08/2016).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERTIFICADO DE ENTIDADE 

BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO 

DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. TERMO INICIAL: DATA DO 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES. 
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SÚMULA Nº 568 DO STJ. AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. Inexistência da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que 

o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada 

sobre a matéria posta em debate na medida necessária para o 

deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, em 

negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se 

configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 

decidida, e não foi.

2. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte relativamente a não ser 

suficiente a impedir o reconhecimento da imunidade 

tributária a circunstância do recorrido não possuir o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEBAS), uma vez que o referido certificado trata de ato 

declaratório e, nessa qualidade, possui eficácia ex tunc. 

Precedentes: AgRg no AREsp 212.376/RJ, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 

291.799/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

1/8/2013.

3. No que tange ao termo inicial da eficácia retroativa do ato 

declaratório de emissão do CEBAS para fins de imunidade 

tributária, a jurisprudência desta Corte não limita seus efeitos à 

data do requerimento do certificado, mas sim à data do 

preenchimento dos requisitos legais para fruição da imunidade, 

visto que o que se declara no ato é justamente o preenchimento de 

tais requisitos.

4. A Corte a quo concluiu que a recorrida cumpriu os requisitos do 

art. 55 da Lei nº 8.212/91, não sendo possível a esta Corte alterar 

essa conclusão. Igualmente não é possível, no caso concreto, 

revolver a documentação acostada aos autos para aferir a data do 

preenchimento dos requisitos legais para o gozo da imunidade, 

uma vez que para tal providência é vedada em sede de recurso 

especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no REsp 1.600.065/RS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/08/2016).

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional. 

Deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em vista que o 
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Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/73, tal como dispõe o Enunciado Administrativo 7/STJ ('Somente 

nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 

março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC')" (fls. 

708/713e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"No entanto, com a devida vênia e respeito, a Fazenda Nacional entende 

que os fundamentos apresentados na decisão não justificam a negativa 

de provimento ao recurso especial.

Isso porque a análise dos precedentes que deram ensejo à edição da 

Súmula 612 do STJ permite constatar que nenhum deles discute as 

inovações trazidas pela Lei 12.101/09, tratando indistintamente de 

situações regidas por este diploma legal e pela disciplina do art. 55 da 

Lei 8.212/91.

Com efeito, como dito no Recurso Especial, a Lei 12.101/09, não prevê a 

retroação dos efeitos da imunidade para período anterior ao pedido de 

concessão/renovação do Certificado exigido no art. 1º da Lei n° 

12.101/09. Seguem os dispositivos:

(...)

Assim, nos estritos e literais termos do art. 31 da Lei 12.101/2009, o 

direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela 

entidade a contar da data da publicação da concessão de sua 

certificação. E, nos casos de renovação, o art. 24, §§1º e 2º, acima 

transcrito, dispõe que, quando protocolados tempestivamente, ou seja, 

com antecedência mínima de 6 (seis) meses do termo final de sua 

validade, a certificação da entidade permanecerá válida até a data da 

decisão sobre o requerimento de renovação tempestivamente 

apresentado.

A propósito, vale notar que a lei diferenciou as hipóteses de concessão 

das de renovação de certificado. Os termos iniciais das renovações de 

certificados estão disciplinados no art. 24 da Lei 12.101, de 2009. Já a 

concessão de certificado está disciplinada pelo art. 31 mesma Lei.

Como se vê, em nenhum momento, a lei prevê a retroatividade para data 

anterior ao pedido.

Como reforço de argumentação contrário à retroatividade, ressalte-se 

que, conforme mensagem de veto do projeto da Lei 12.101 de 2009, o 

art. 23 originário, que previa hipótese de retroatividade, foi vetado, o que 

demonstra a mens legis de não retroatividade, tendo em vista que esta 

seria prejudicial à aferição dos requisitos legais para gozo da imunidade. 

Segue a mensagem de veto:
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(...)

À luz deste contexto normativo, impõe-se a necessidade de 

reconsideração da decisão agravada ou sua submissão ao Órgão 

Colegiado para que, realizando um acurado exame acerca do alcance do 

enunciado da Súmula n 612, do STJ, reforme a referida decisão, uma vez 

que a legislação de regência não prevê a retroatividade dos efeitos do 

pedido de renovação do certificado" (fls. 729/732e).

Ao final, requer "seja reconsiderada a decisão agravada ou, se assim não 

entender Vossa Excelência, que o feito seja submetido a julgamento pelo eg. Órgão 

Colegiado, para que seja provido o recurso especial" (fl. 732e).

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 742/748e).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.902 - PR (2015/0103620-1)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A presente irresignação não 

merece acolhida.

Não obstante os argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste 

recurso não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De início, como se observa por simples leitura das razões do presente Agravo 

interno, deixou a parte agravante de infirmar a decisão agravada, no ponto relativo à 

inexistência de violação ao art. 535 do CPC/73.

Assim, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não impugnam, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada, no tocante à inexistência de ofensa 

ao art. 535 do CPC/73, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo, no particular, a 

Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 

NULIDADE DO PROCESSO. FALTA DE CIÊNCIA AO ÓRGÃO DE 

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

(...)

2. No presente Regimental, a parte agravante não impugnou os 

fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reafirmar as 

razões de seu Recurso Especial.

3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da 

decisão agravada inviabiliza o conhecimento do Agravo 

Regimental. Incide a Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada'.

4. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.425.186/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 27/03/2014).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a sentença que, em Ação 

Ordinária, julgara procedente pedido formulado, ao fundamento de que é cabível a atribuição 

de efeitos retroativos ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS).

Eis a ementa do acórdão:

"TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ENTIDADE FILANTRÓPICA. 
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CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART. 195, § 7º, DA CF/88. PEDIDO 

INTEMPESTIVO DE RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO DE ENTIDADE 

BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. EFEITOS DA 

DECISÃO QUE DEFERE A RENOVAÇÃO DO CEBAS. ARTIGO 24, § 1º, 

DA LEI N.º 12.101/2009. DECRETO Nº 7.237/2010, ART. 7º.

Da leitura dos dispositivos da Lei 12.101/09 e do decreto que a 

regulamentou (Decreto nº 7.237/2010), verifica-se que apenas o decreto 

estabeleceu, taxativamente, que os pedidos intempestivos de renovação 

do CEBAS não têm efeito retroativo. Ou seja, segundo o decreto 

regulamentador, sendo formulado fora do prazo o pedido de renovação 

do CEBAS, a renovação só produzirá efeitos a contar 'da data da 

publicação da decisão', excluindo, pois, o período entre o término da 

validade do CEBAS e a data do pedido (intempestivo) de renovação.

Ocorre que a Lei nº 12.101/2009 não permite que o decreto 

regulamentador faça essa restrição dos efeitos da renovação do CEBAS, 

isso porque a instituição de tal restrição extrapola a função 

regulamentadora do decreto.

Com efeito, a Lei nº 12.101/2009 unicamente estabeleceu um prazo para 

o pedido de renovação do CEBAS, não dispondo, de forma alguma, 

acerca dos efeitos da decisão que defira a renovação de CEBAS, cujo 

pedido tenha sido formulado intempestivamente. E, se a lei não tratou 

desses efeitos, não pode o decreto regulamentador limitar os efeitos da 

decisão administrativa que defere o pedido de renovação" (fl. 570e).

Na hipótese, prevaleceram os seguintes fundamentos, no que interessa:

"Da leitura dos dispositivos da Lei 12.101/09 e do decreto que a 

regulamentou (Decreto nº 7.237/2010), constato que apenas o decreto 

estabeleceu, taxativamente, que os pedidos intempestivos de renovação 

do CEBAS não têm efeito retroativo. Ou seja, segundo o decreto 

regulamentador, sendo formulado fora do prazo o pedido de renovação 

do CEBAS, a renovação só produzirá efeitos a contar 'da data da 

publicação da decisão', excluindo, pois, o período entre o término da 

validade do CEBAS e a data do pedido (intempestivo) de renovação.

Ocorre que, a meu juízo, a Lei nº 12.101/2009 não permite que o decreto 

regulamentador faça essa restrição dos efeitos da renovação do CEBAS, 

isso porque a instituição de tal restrição extrapola a função 

regulamentadora do decreto.

Com efeito, a Lei nº 12.101/2009 unicamente estabeleceu um prazo para 

o pedido de renovação do CEBAS, não dispondo, de forma alguma, 

acerca dos efeitos da decisão que defira a renovação de CEBAS, cujo 

pedido tenha sido formulado intempestivamente. E, se a lei não tratou 

desses efeitos, não pode o decreto regulamentador limitar os efeitos da 
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decisão administrativa que defere o pedido de renovação.

Assim, deixo de aplicar a restrição dos efeitos da decisão que renova o 

CEBAS, porque prevista apenas no Decreto nº 7.237/2010" (fl. 561e).

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados, nos termos da seguinte 

ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. 

PREQUESTIONAMENTO.

A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite a sua 

oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 

contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal, 

conforme prescrito no art. 535 do Código de Processo Civil.

São cabíveis embargos de declaração, por construção jurisprudencial, 

para fins de prequestionamento, como indicam as súmulas 282 e 356 do 

e. STF e a 98 do e. STJ" (fl. 595e).

O Tribunal a quo, ao assim concluir, atuou em harmonia com a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que se encontra consolidada no sentido de 

que a decisão administrativa que reconhece a imunidade tributária tem caráter declaratório, e, 

por conseguinte, produz efeitos ex tunc, a partir do momento em que preenchidos os 

requisitos do art. 14 do CTN.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. IMUNIDADE DE ENTIDADE BENEFICENTE. CEBAS. 

RENOVAÇÃO. NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITOS 

RETROATIVOS À DATA EM QUE A ENTIDADE CUMPRE OS 

PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO.

1. 'De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

decisão administrativa que reconhece a imunidade tributária tem 

natureza declaratória e, por conseguinte, produz efeitos ex tunc, de 

forma a autorizar a retroação dos seus efeitos, a partir do momento em 

que preenchidos os requisitos legais, para a concessão da imunidade' 

(AgRg no AREsp 194.981/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 1º/7/2015).

2. A hipótese dos autos não se refere a pedido inicial de 

certificado de entidade beneficiente, mas de requerimento de 

renovação desse certificado, o que pressupõe que a sinalização 

positiva ao requerimento deve retroagir à data limite de validade 

da certificação anterior, dada a natureza declaratória do ato.

3. O aresto hostilizado encontra-se também sedimentado no fundamento 
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de que as disposições do Decreto n. 7.237/2010 - único a estabelecer, 

taxativamente, que os pedidos intempestivos de renovação do CEBAS 

não têm efeito retroativo - extrapolaram o âmbito de regulamentação da 

Lei n. 12.101/2009, na medida em que trazem restrição não autorizada 

pela norma regulamentada. No entanto, a insurgência constante do 

recurso especial deixou incólume essa justificativa, que é suficiente para 

manter o acórdão recorrido, atraindo, portanto, a aplicação do óbice da 

Súmula 283/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.596.529/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

convocada TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 18/08/2016).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX 

TUNC. TERMO INICIAL: DATA DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

LEGAIS. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ. AFERIÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. Inexistência da alegada ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que o 

acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 

controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação 

jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação 

de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre 

questão que deveria ser decidida, e não foi.

2. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte relativamente a não ser suficiente a 

impedir o reconhecimento da imunidade tributária a circunstância 

do recorrido não possuir o Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social (CEBAS), uma vez que o referido certificado 

trata de ato declaratório e, nessa qualidade, possui eficácia ex 

tunc. Precedentes: AgRg no AREsp 212.376/RJ, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 291.799/RJ, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1/8/2013.

3. No que tange ao termo inicial da eficácia retroativa do ato 

declaratório de emissão do CEBAS para fins de imunidade 

tributária, a jurisprudência desta Corte não limita seus efeitos à 

data do requerimento do certificado, mas sim à data do 
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preenchimento dos requisitos legais para fruição da imunidade, 

visto que o que se declara no ato é justamente o preenchimento 

de tais requisitos.

4. A Corte a quo concluiu que a recorrida cumpriu os requisitos do art. 55 

da Lei nº 8.212/91, não sendo possível a esta Corte alterar essa 

conclusão. Igualmente não é possível, no caso concreto, revolver a 

documentação acostada aos autos para aferir a data do preenchimento 

dos requisitos legais para o gozo da imunidade, uma vez que para tal 

providência é vedada em sede de recurso especial em razão do óbice da 

Súmula nº 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.600.065/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/08/2016).

Nesse sentido, refiro-me, ainda, aos seguintes julgados: 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENTIDADE FILANTRÓPICA. DECISÃO QUE RECONHECE A 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. EFEITOS EX TUNC À DATA EM QUE A 

ENTIDADE REUNIA OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA 

CONCESSÃO. PRECEDENTES DO STJ. RESPONSABILIDADE NA 

DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS. ART. 543-C DO CPC. 

QUESTÃO DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE 

RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.102.431/RJ). REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULAS 7 E 83, 

AMBAS DO STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'O STJ consolidou seu entendimento no sentido de que o 

certificado que reconhece a entidade como filantrópica, de 

utilidade pública, tem efeito ex tunc, por se tratar de ato 

declaratório, consoante orientação consagrada pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 

115.510/RJ' (AgRg no AREsp 291.799/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, Segunda Turma,  DJe 1º/8/13).

2. A imunidade concedida às entidades reconhecidas como 

filantrópicas retroage à data em que preencheu os pressupostos 

legais para sua concessão.

3. A verificação da documentação acostada aos autos na instância 

ordinária a fim de afirmar a data em que a entidade preencheu os 

requisitos legais para concessão da imunidade revela-se inviável por 

demandar o reexame de prova, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10, submetido à norma 

do art. 543-C do CPC, decidiu que 'a verificação de responsabilidade 

Documento: 1766516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2018 Página  14 de 4



 
 

 

pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 

07/STJ'.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 4.224/GO, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

08/04/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. 

NATUREZA DECLARATÓRIA DA DECISÃO QUE RECONHECE ESSA 

QUALIDADE. EFEITOS EX TUNC. INEXIGIBILIDADE DE CRÉDITOS 

PRETÉRITOS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DO MUNICÍPIO 

DESPROVIDO.

1.   Segundo pacífica orientação da Primeira Seção desta Corte, a 

decisão que reconhece o caráter filantrópico de determinada 

entidade tem cunho meramente declaratório, o que faz com que 

seus efeitos - ex tunc - retroajam para impedir excussões de 

créditos constituídos antes de verificação.

2.   O dispositivo dito malferido pela recorrente (art. 14 do CTN) versa 

sobre os requisitos para a concessão da imunidade tributária, não 

amparando a argumentação em torno da temática referente ao termo 

inicial da eficácia do reconhecimento da imunidade tributária.

3.   Agravo Regimental do Município de Niterói desprovido" (STJ, AgRg 

no AREsp 29.514/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/04/2012).

"TRIBUTÁRIO. ENTIDADE FILANTRÓPICA. IMUNIDADE. CERTIFICADO. 

NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITOS EX TUNC. CRÉDITOS 

PRETÉRITOS. INEXIGIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. O STJ consolidou seu entendimento no sentido de que o 

certificado que reconhece a entidade como filantrópica, de 

utilidade pública, tem efeito ex tunc, por se tratar de ato 

declaratório, consoante orientação consagrada pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 

115.510/RJ.

2. O ato declaratório da concessão de isenção tem efeito 

retroativo à data em que a pessoa reunia os pressupostos legais 

para o reconhecimento dessa qualidade.

3. A alegação de que o contribuinte não preenche os requisitos à 

concessão da isenção reveste-se de inovação recursal, bem como 

destoa-se de toda a lógica firmada no processo, que se funda 

exatamente no efeito - ex tunc ou ex nunc - em que deve ser acolhido o 
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reconhecimento pela Administração Pública ao preenchimento dos 

requisitos para o gozo de benefício tributário. Portanto, o preenchimento 

dos requisitos foi reconhecido pela Administração Pública. Outrossim, o 

acolhimento da referida tese, em detrimento do que concluiu a Corte de 

origem, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Agravo regimental 

improvido" (STJ, AgRg no AREsp 291.799/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/08/2013).

Cabe ressaltar que a pacífica orientação jurisprudencial conduziu à edição da 

Súmula 612/STJ, de 09/05/2018, in verbis: "O certificado de entidade beneficente de 

assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins 

tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos 

requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade".

A Fazenda Nacional alega que a mencionada Súmula não teria sido editada à 

luz da Lei 12.101/2009, que, nos termos dos arts. 24 e 31, não prevê retroatividade.

Dispõe a Lei 12.101/2009:

"Art. 24.  Os Ministérios referidos no art. 21 deverão zelar pelo 

cumprimento das condições que ensejaram a certificação da entidade 

como beneficente de assistência social, cabendo-lhes confirmar que tais 

exigências estão sendo atendidas por ocasião da apreciação do pedido 

de renovação da certificação.

§ 1º Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da 

certificação protocolado no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias 

que antecedem o termo final de validade do certificado. (Redação dada 

pela Lei nº 12.868, de 2013)

§ 2º A certificação da entidade permanecerá válida até a data da decisão 

sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado.

(...)

Art. 31. O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido 

pela entidade a contar da data da publicação da concessão de sua 

certificado, desde que atendido o disposto na Seção I deste Capítulo".

Na forma da jurisprudência, "se o artigo apontado como violado não apresenta 

conteúdo normativo suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, 

incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF" (STJ, AgInt no REsp 1.505.441/SC, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/08/2017).

No caso, o art. 24 da Lei 12.101/2009, apontado como contrariado, não ampara 

a tese de que seria desprovido de caráter retroativo o CEBAS, na medida em que apenas 

disciplina o pedido de renovação do mencionado Certificado.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AgInt no REsp 

1.596.529/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª 
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Região, SEGUNDA TURMA, DJe 18/08/2016), cuja ementa acima encontra-se transcrita, 

decidiu que "as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei n. 12.101/2009 não trazem 

comando no sentido de que os efeitos da imunidade a que se refere o art. 195, § 7º, da CF/88 

somente serão aplicados a partir da decisão que defere o pedido de renovação do benefício 

tributário".

Nesse contexto, nesse ponto, as alegações do agravante encontram óbice da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, na espécie: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Por fim, quanto à tese recursal vinculada ao disposto no art. 31 da Lei 

12.101/2009, sustentada pela ora agravante, o Recurso Especial não ultrapassa o exame da 

admissibilidade, ante o óbice da Súmula 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a reiterada 

jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, 

é imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido 

discutida, mesmo que suscitada em embargos de declaração. 

Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2015).
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"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no 

recurso especial, não obstante a oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a 

omissão apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso 

especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Assim, embora a recorrente tenha oposto Embargos de Declaração, ainda que 

para fins de prequestionamento, o Tribunal a quo não decidiu tal questão, incidindo, nesse 

passo, o óbice da Súmula 211 deste Superior Tribunal de Justiça.

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...)

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou 

última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais 

dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 

recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei 

federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 

atribuído outro tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de que 

"(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado prequestionamento da 

questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 282 e 356 da Súmula da 

jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e também ao REsp. A questão objeto 

dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão judicial inferior, sem o que não se terá 

cumprido o requisito constitucional para a admissibilidade desses recursos" (in Princípios 

Fundamentais - Teoria Geral dos Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Desse modo, não havendo sido apreciada a questão suscitada nas razões da 
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Apelação, mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte recorrente deveria 

vincular a interposição do Recurso Especial à violação do art. 535 do CPC/73 e, não, ao 

dispositivo tido como violado, mas não apreciado.

Não é outro o entendimento que se recolhe na doutrina, valendo, anotar, mais 

uma vez, NELSON NÉRY JÚNIOR, que reforça a conclusão de que: "Quando, nada obstante 

tenham sido interpostos embargos de declaração prequestionadores (STF 282 e 356), ainda 

persistir a omissão do tribunal, não cabe o RE e/ou REsp por ofensa àquele preceito que o 

recorrente invocara e que continua objeto da omissão do tribunal. Sobre esse preceito, pois, 

não ocorreu 'decisão' e não pode essa matéria ser objeto nem de RE nem de REsp. (...) 

Verificada e mantida essa omissão pelo tribunal a quo, mesmo depois de haverem sido 

interpostos e rejeitados embargos de declaração prequestionadores, contra esse acórdão 

cabe REsp por ofensa ao art. 535 do CPC" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 253).

A propósito do tema, os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NÃO RECEBIMENTO DA 

APELAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA ACORDO JUDICIAL DEVIDAMENTE 

HOMOLOGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE VONTADE. 

PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 503 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

entendimento de que a parte deve vincular a interposição do 

recurso especial à violação do artigo 535 do Código de Processo 

Civil, quando, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, 

o Tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram 

submetidas a julgamento.

2. 'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 211).

(...)

4. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.167.295/SC, Rel. 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

1º/12/2010).

"RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 

FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 

ELEITA. INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

(...)

2. Nos casos em que o tribunal de 2ª instância se nega a emitir 

pronunciamento acerca dos pontos tidos como omissos, 

Documento: 1766516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2018 Página  19 de 4



 
 

 

contraditórios ou obscuros, embora provocado via embargos 

declaratórios, deve a recorrente especial alegar contrariedade ao 

art. 535 do CPC, pleiteando a anulação do acórdão.

3. 'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo.'(Súmula 211 do STJ).

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 461.406/DF, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 24/02/2003).

Registre-se, outrossim, que o Recurso Especial foi interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/73. Desse modo, incide a jurisprudência desta Corte, firmada 

na época, no sentido de que "não se admite o prequestionamento ficto, ou seja, aquele 

segundo o qual, a oposição de Embargos de Declaração é suficiente ao suprimento do 

requisito do prequestionamento" (STJ, AgRg no AREsp 180.224/RJ, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 23/10/2012).

Ademais, o "prequestionamento da matéria pressupõe o efetivo debate 

pelo Tribunal a quo sobre a tese jurídica veiculada nas razões do recurso especial, 

não sendo suficiente, para tanto, a menção pela Corte de origem de que dá por 

prequestionado o dispositivo legal suscitado pelo embargante" (STJ, AgInt no AREsp 

926.064/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/06/2018).

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do Agravo interno, e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0103620-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.532.902 / PR

Números Origem:  50000651120134047014  PR-50000651120134047014

PAUTA: 23/10/2018 JULGADO: 23/10/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ADVOGADO : ROSANGELA MARIA WOLFF DE QUADROS MORO  - PR024715 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ADVOGADO : ROSANGELA MARIA WOLFF DE QUADROS MORO  - PR024715 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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